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EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 14, DE 2020
O projeto de resolução em epígrafe fica alterado na seguinte conformidade:
I- No artigo 1º, o “Capítulo VII - Da Edição de Normas Complementares”, fica renumerado para Capítulo VIII, e seu artigo 314 passa a constar como artigo 316.
II- Incluam-se Capítulo e artigos, conforme segue:
“CAPÍTULO VII

DO TELETRABALHO E DA SEGURANÇA SANITÁRIA DOS SERVIDORES
Artigo 314 - Durante o período previsto no “caput” do artigo 289, serão priorizadas as atividades de servidores efetivos e em comissão e de estagiários na modalidade remota de teletrabalho, cabendo aos departamentos administrativo e parlamentar as providências para a digitalização de processos e atividades, com vistas à sua racionalização.
Artigo 315 - Para as atividades que não possam ocorrer de modo remoto, bem como para aquelas de suporte à realização das atividades parlamentares em ambiente virtual, serão asseguradas aos servidores, estagiários e funcionários destacados para o trabalho presencial na sede do Poder Legislativo que as condições ocorram com segurança sanitária, devendo ser adotadas as recomendações de saúde do Departamento de Saúde e Assistência ao Servidor, bem como as seguintes diretrizes:

I- elaboração de escalas de plantão, com o objetivo de diminuição considerável do contingente de pessoas no mesmo ambiente;

II- distanciamento físico entre os usuários de cada sala, com limitação por metragem quadrada e considerando o tamanho do local de trabalho;

III- fornecimento de equipamentos de proteção individual para servidores, estagiários e funcionários terceirizados, em quantidade que garanta sua substituição frequente;

IV- fornecimento e reposição diária de itens de higiene constante, como sabonete líquido e álcool em gel;

V- obrigatoriedade de uso de máscaras para ingresso e permanência nas áreas de uso comum.”
JUSTIFICATIVA
A propositura acima busca regulamentar os trabalhos das sessões e reuniões em ambiente virtual dos parlamentares paulistas. Porém, também disciplina atividades e trabalhos que são praticados pelos servidores, efetivos e em comissão.
Assim, entendemos que é importante normatizar a tomada de providências para assegurar a digitalização e virtualização das atividades administrativas e legislativas, no tocante ao fluxo de trabalho dos programas e das ações.
Também temos ciência de que a administração já editou orientações para a preservação da saúde dos parlamentares, servidores, colaboradores e visitantes. Todavia, é preciso que não haja uma mera recomendação, mas sim uma imposição de medidas de segurança sanitária, para garantir o controle da propagação do contágio.
Eis as justificativas para esta emenda.
Sala das Sessões, em 6/8/2020
a) Monica da Bancada Ativista 
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